DECRETO Nº 8.192
DE 14 DE AGOSTO DE 2018
ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 4.499, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2005, QUE REGULAMENTA A CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO POR PERMUTA DE IMPOSTOS MUNICIPAIS PELA REDE PARTICULAR DE ENSINO, PREVISTA NOS ARTIGOS 11, INCISO I, ALÍNEA “E” E ARTIGO 53, INCISO V, DA LEI MUNICIPAL N.º 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º A ementa do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“REGULAMENTA A CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO POR PERMUTA DE IMPOSTOS MUNICIPAIS PELA REDE PARTICULAR DE ENSINO, PREVISTA NO ARTIGO 11, INCISO I, ALÍNEA “E”, DA LEI MUNICIPAL Nº 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Art. 2º O artigo 1º do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º As bolsas de estudo oferecidas por permuta de impostos municipais, pela rede particular de ensino, a que alude a alínea “e” do inciso I do artigo 11 da Lei Municipal n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, serão destinadas prioritariamente ao atendimento da modalidade de ensino que apresente demanda reprimida pela Secretaria Municipal de Educação.”

Art. 3º O “caput” do artigo 2º do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Os estabelecimentos de ensino interessados no oferecimento de bolsas de estudo, com 100% (cem por cento) da anuidade, deverão providenciar seu credenciamento junto à Secretaria Municipal de Educação, observado o prazo estabelecido e divulgado no Diário Oficial do Município, no exercício antecedente ao do benefício fiscal pretendido.”

Art. 4º O parágrafo único do artigo 2º do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, fica renumerado como parágrafo 1º.

Art. 5º Fica acrescido o parágrafo 2º ao artigo 2º do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, com a seguinte redação:

“§ 2º A análise e deferimento do benefício pretendido condiciona-se aos termos da Lei Complementar nº 1.003, de 03 de julho de 2018, em consonância com a Lei Complementar Federal nº 157, de 29 de dezembro de 2016.”
Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 14 de agosto de 2018. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
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